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ESTADO DE GOIÁS
A CASA 00 POVO

PROJETO DE LEI N° :4-~S- DE J3

GARANTE O DIREITO A ACESSIBILIDADE DAS

PESSOAS OSTOMIZADAS AOS BANHEIROS DE

USO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS,

MEDIANTE A INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

ADEQUADOS PARA A SUA UTILIZAÇÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10 _ Ficam garantidas às Pessoas Ostomizadas, as condições de acessibilidade

aos sanitários públicos e de uso público localizados em aeroportos, rodoviárias,

cinemas, teatros, igrejas, postos de saúde, hospitais, shopping centers, centros

comerciais, supermercados, bancos, locais destinados à realização de festas,

eventos e shows, estádios de futebol e espaços poliesportivos, órgãos públicos da

esfera estadual, além de outros espaços de uso público, mediante a instalação de

equipamentos adequados para suas práticas higiênicas e que atendam suas

necessidades especiais.

Art. 20 - Torna obrigatório a construçãO de sanitários adaptados as necessidades.

das pessoas Ostomizadas, na forma desta Lei, para o licenciamento de construções

de instalações públicas e privadas de uso coletivo e de grande porte.
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seguir:

I - Instalações sanitárias:

a) Vaso sanitário normal ou infantil com anteparo seco e sistema de descarga,

preferencialmente para fixação em paredes, com altura equivalente ao abdômen das

pessoas Ostomizadas; ou seja, há cerca de 80 em do chão para descartar o

conteúdo das bolsas coletoras;

b) Ducha higiênica colocada ao lado direito do vaso sanitário, com seu ponto de

água há cerca de 110 cm do chão para lavagem ou troca da bolsa coletora;

c) Lavatório para as mãos, colocado próximo ao vaso sanitário;

d) Pequena prateleira colocada ao lado esquerda ou bancada circundando o vaso

sanitário;
e) Espelho fixado na parede imediatamente acima do vaso sanitário, para inspeção

das condições gerais do estoma;

f) Suporte para fixação de papel higiênico colocado próximo e em li compatível com

a do vaso sanitário.

11 - Acessórios:

a) Lixeira para banheiros, própria para o descarte de bolsas coletoras e materiais-

utilizados na higienização das bolsas coletoras de fezes ou urina;

b) Suporte para papel toalha;

c) Cabides.

111 - Ajustes arquitetônicos:

a) Ventilação adequada; e

b) Símbolo Nacional da Pessoa Ostomizada colocado na entrada do banheiro

indicando que aquele sanitário é uma instalação adaptada para Ostomizados,

conforme ilustração do símbolo (ilustrado no final do documento)

Art. 40
_ Na regulamentação desta - Lei o Poder Executivo, através de órgão

competente e no prazo máximo de 90 (noventa dias) após sua publicação,

estabelecerá os prazos e critérios para que sejam, realizadas nas edif::J1.l:



Parágrafo único - As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro,

em caso de reincidência.

Art. 5° - Caberá ao Poder Executivo, através de órgão competente, a fiscalização no

que tange a observância das normas previstas nesta Lei.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias a data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Pessoas Ostomizadas são aquela que precisou passar por uma intervenção

cirúrgica para fazer no corpo uma abertura ou caminho alternativo de comunicação

com o meio exterior, para a saída de fezes ou urina, assim como auxiliar na

respiração ou na alimentação. Essa abertura' chama-se estoma. Muitos

procedimentos cirúrgicos necessários para tratamento do câncer acabam gerando

estomas, as Pessoas Ostomizadas estão incluídas no rol das pessoas com

deficiência, com base no artigo 5°, do Decreto Lei nO5296/2004.

Quando uma pessoa. fica Ostomizada, ela passa por algumas

transformações em sua vida, e uma delas é a necessidade de um banheiro

adaptado, que é o principal ambiente que sofre alterações para atender às suas

necessidades. Porém esse tipo' de adaptação é raríssimo de se encontrar

principalmente em nosso Estado de Goiás, infelizmente, quando se constrói

banheiros para pessoas com deficiência, geralmente as pessoas só se lembram dos

cadeirantes, e se esquecem de que existem outras diversas,especificidades.

Muitas pessoas Ostomizadas hesitam em sair de suas casas e em ter uma

vida social ativa, pois se preocupam em como esvaziar a sua bolsa coletora fora de

suas residências. Para um Ostomizado pode ser estressante utilizar ba~h~rjj
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públicos e pode causar pânico o fato de lidarem com os eventuais vazamentos e
dejetos ou urina em banheiros públicos. Portanto, a disponibilização de banheiros

públicos para o atendimento adequado aos Ostomizados pode ser a chave para

aumentar a sensação de bem-estar e a reabilitação dos Ostomizados em sua

comunidade. O ideal seria que esses banheiros fossem instalados aos sanitários

públicos e de uso público localizados em aeroportos, rodoviárias, cinemas, teatros,

igrejas, postos de saúde, hospitais, shopping centers, centros comerciais,

supermercados, bancos, locais destinados à realização.de festas, eventos e shows,

estádios de futebol e espaços poliesportivos, órgãos públicos da esfera estadual,

além de outros espaços de uso público

O ideal é ter um vaso sanitário exclusivo para as pessoas Ostomizadas, que

deve ficar aproximadamente a 80 centímetros do solo, em uma altura adequada

para o Ostomizado esvaziar a sua bolsa. Também é muito importante instalar junto

ao vaso sanitário um ponto de água equipado com uma ducha higiênica, pois facilita
~-~

a higienização da bolsa.

Em alguns lugares existem banheiros adaptados para o Ostomizado, como

por exemplo, podemos citar o Japão (instalado na Prefeitura de Narashino, em

1998), Portugal (na Cidade do Barreiro), e também em algumas cidades brasileiras,

como em Nova Friburgo (na sede da AOCNF - Associação dos Ostomizados do

Centro - Norte Fluminense), Pernambuco, Amazonas (Associação dos Ostomizados

do Amazonas - ASSOAM), Piumhi (Centro de Apoio dos Amigos Ostomizados de

Piumhi -Minas Gerais), São Paulo (AME Barradas).

Vale lembrar que a construção de banheiros públicos adaptados para

Ostomizados, não exige nenhuma tecnologia especial e sua instalação é de

baixíssimo custo, ainda mais, se comparados aos benefícios trazidos à dignidade da

Pessoa Ostomizada. Além disso, pelo menos no Brasil, ela pode ser construída no

mesmo espaço dos banheiros públicos adaptados para outras pessoas com

deficiência, bastando apenas uma pequena área para acomodá-Ia

No que tange à competência e a iniciativa da referida proposição, pode-se

afirmar que não há óbice jurídico para o seu trâmite, porque a Constituição Federal

estabelece em seu Artigo 23°, a competência comum dos entes federativos para
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Por todo o exposto, esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares

para aprovação da medida, que busca assegurar o bem estar das pessoas

Ostomizadas .

•
Sala das Sessões aos de de 2018.

Atenciosamente,

Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10 _ Ficam garantidas às Pessoas Ostomizadas, as condições de acessibilidade

aos sanitários públicos e de uso público localizados em aeroportos, rodoviárias,

cinemas, teatros, igrejas, postos de saúde, hospitais, shopping centers, centros

comerciais, supermercados, bancos, locais destinados à realização de festas,

eventos e shows, estádios de futebol e espaços poliesportivos, órgãos públicos da

esfera estadual, além de outros espaços de uso público, mediante a instalação de

equipamentos adequados para suas práticas higiênicas e que atendam suas

necessidades especiais.

Art. 20 - Torna obrigatório a construção de sanitários adaptados as necessidades

das pessoas Ostomizadas, na forma desta Lei, para o licenciamento de construções

de instalações públicas e privadas de uso coletivo e de grande porte.



Art. 3° - Os sanitários especiais adequados ao uso das pesso
dotados das insta~açõessanitárias, acessórios e ajustes arquitetônicos dispostos a

seguir:

I - Instalações sanitárias:

a) Vaso sanitário. normal ou infantil com anteparo seco e sistema de descarga,

preferencialmente para fixação em paredes, com altura equivalente ao abdômen das

pessoas Ostomizadas; ou seja, há cerca de 80 em do chão para descartar o

conteúdo das bolsas coletoras;

b) Ducha higiênica colocada ao lado direito do vaso sanitário, com seu ponto de

água há cerca de 110 cm do chão para lavagem ou troca da bolsa coletora;

c) Lavatório para as mãos, colocado próximo ao vaso sanitário;

d) Pequena prateleira colocada ao lado esquerda ou bancada circundando o vaso

sanitário;
4 e) Espelho fixado na parede imediatamente acima do vaso sanitário, para inspeção

das condições gerais do estoma;

f) Suporte para fixação de papel higiênico colocado próximo e em li compatível com

a do vaso sanitário.

II - Acessórios:

a) Lixeira para banheiros, própria para o descarte de bolsas coletoras e materiais

utilizados na higienização das bolsas coletoras de fezes ou urina;

b) Suporte para papel toalha;

c) Cabides.

111 - Ajustes arquitetônicos:

a) Ventilação adequada; e

b) Símbolo Nacional da Pessoa Ostomizada colocado na entrada do banheiro

indicando que aquele sanitário é uma instalação adaptada para Ostomizados,

confÇ>rmeilustração do símbolo (ilustrado no final do documento)

Art. 40
_ Na regulamentação desta. Lei o Poder Executivo, através de órgão

competente e no prazo máximo de 90 (noventa dias) após sua publicação,

estabelecerá os prazos e critériospara que sejam, realizadas nas edif:;:tJ:



adaptações necessárias e previstas nesse instrumento I

penalidades para o seu não cumprimento.

Parágrafo único - As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro,

em caso de reincidência.

Art. 5° - Caberá ao~Poder Executivo, através de órgão competente, a fiscalização no-

que tange a observância das normas previstas nesta Lei.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) diasa data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Pessoas Ostomizadas são aquela que precisou passar por uma intervenção

cirúrgica para fazer no corpo uma abertura ou caminho alternativo de comunicação

com o meio exterior, para a saída de fezes ou urina, assim como auxiliar na

respiração ou na alimentação. Essa abertura chama-se estoma. Muitos

procedimentos cirúrgicos necessários para tratamento do câncer acabam gerando

estomas, as Pessoas Ostomizadas estão incluídas no rol das pessoas com

deficiência, com base no artigo 5°, do Decreto Lei nO5296/2004.

Quando uma pessoa fica Ostomizada, ela passa por algumas

transformações em sua vida, e Lima delas é a necessidade de um banheiro

adaptado, que é o principal ambiente que sofre alterações para atender às suas

necessidades. Porém esse tipo' de adaptação é raríssimo de se encontrar

principalmente em nosso Estado de Goiás, infelizmente, quando se constrói

banheiros para pessoas com deficiência, geralmente as pessoas só se lembram dos

cadeirantes, e se esquecem de que existem outras diversas especificidades.

Muitas pessoas Ostomizadas hesitam em sair de suas casas e em ter uma

vida social ativa, pois se preocupam em como esvaziar a sua bolsa coletora fora de

suas residências. Para um Ostomizado pode ser estressante utilizar ba~h~rlf
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públicos e pode causar pânico o fato de lidarem com os eve~~amentos

dejetos ou urina em banheiros púb~cos. Portanto, a disponibilização de banheiros

públicos para o atendimento adequado aos Ostomizados pode ser a chave para

aumentar a sensação de bem-estar e a reabilitação dos Ostomizados em sua

comunidade. O ideal seria que esses banheiros fossem instalados aos sanitários

públicos e de uso público localizados em aeroportos, rodoviárias, cinemas, teatros,

igrejas, postos de saúde, hospitais, shopping centers, centros comerciais,

supermercados, bancos, locais destinados à realização de festas, eventos e shows,

estádios de futebol e espaços poliesportivos, órgãos públicos da esfera estadual,

além de outros espaços de uso público

. ,.

O ideal é ter um vaso sanitário exclusivo para as pessoas Ostomizadas, que

deve ficar aproximadamente a 80 centímetros do solo, em uma altura adequada

para o Ostomizado esvaziar a sua bolsa. Também é muito importante instalar junto

~ ao vaso sanitário um ponto de água equipado com uma ducha higiênica, pois facilita

a higienização da bolsa.

Em alguns lugares existem banheiros adaptados para o Ostomizado, como

por exemplo, podemos citar o Japão (instalado na Prefeitura de Narashino, em

1998), Portugal (na Cidade do Barreiro), e também em algumas cidades brasileiras,

como em Nova Friburgo (na sede da AOCNF - Associação dos Ostomizados do

Centro - Norte Fluminense), Pernambuco, Amazonas (Associação dos Ostomizados

do Amazonas - ASSOAM), Piumhi (Centro de Apoio dos Amigos Ostomizados de

Piumhi -Minas Gerais), São Paulo (AME Barradas).

Vale lembrar que a construção de banheiros públicos adaptados para

Ostomizados, não exige nenhuma tecnologia especial e sua instalação é de

baixíssimo custo, ainda mais, se comparados aos benefícios trazidos à dignidade da

Pessoa Ostomizada. Além disso, pelo menos no Brasil, ela pode ser construída no

mesmo espaço dos banheiros públicos adaptados para outras pessoas com

deficiência, bastando apenas uma pequena área para acomodá-Ia

No que tange à competência e a iniciativa da referida proposição, pode-se

afirmar que não há óbice jurídico para o seu trâmite, porque a Constituição Federal

estabelece em seu Artigo 23°, a competência comum ,dos entes federativos para
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Por todo o exposto, esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares

para aprovação da medid'a, que busca assegurar o bem estar das pessoas

Ostomizadas .

•
Sala das Sessões aos de de 2018.

Atenciosamente,

Delegada Adr"
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

5



Presidente: ~:".0 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

Ao Sr. Dep. (s) 
PARA RELATAR 
Sala das ??rissões Deputado Solon Amaral 
Em 	 / 	 /2018. 



PROCESSO N.° : 2018002711 

INTERESSADO : DEPUTADA DELEGADA ADRIANA ACCORSI 

ASSUNTO 

	

	Garante o direito a acessibilidade das pessoas ostomizadas 

aos banheiros de uso público do Estado de Goiás, mediante 

a instalação de equipamentos adequados para a sua 

utilização. 

RELATÓRIO 

Cuida-se de projeto de lei de autoria da ilustre Deputada Delegada 

Adriana Accorsi, garantindo às pessoas ostomizadas as condições de acessibilidade 

aos sanitários públicos e de uso público localizados em aeroportos, rodoviárias, 

cinemas, teatros, igrejas, postos de saúde, hospitais, shopping centers, centros 

comerciais, supermercados, bancos, locais destinados à realização de festas, eventos 

e shows, estádios de futebol e espaços poliesportivos, órgãos públicos da esfera 

estadual, além de outros espaços de uso público, mediante a instalação de 

equipamentos adequados para suas práticas higiênicas e que atendam suas 

necessidades especiais. 

A proposição estabelece que os sanitários especiais adequados 

ao uso das pessoas ostomizadas serão dotados das seguintes instalações sanitárias, 

acessórios e ajustes arquitetônicos: 

I - Instalações sanitárias: a) Vaso sanitário normal ou infantil com 

anteparo seco e sistema de descarga, preferencialmente para fixação em paredes, 

com altura equivalente ao abdômen das pessoas Ostomizadas; ou seja, há cerca de 

80 em do chão para descartar o conteúdo das bolsas coletoras; b) Ducha higiênica 

colocada ao lado direito do vaso sanitário, com seu ponto de água há cerca de 110 

cm do chão para lavagem ou troca da bolsa coletora; c) Lavatório para as mãos, 

colocado próximo ao vaso sanitário; d) Pequena prateleira colocada ao lado esquerda 

ou bancada circundando o vaso sanitário; e) Espelho fixado na parede imediatamente 



acima do vaso sanitário, para inspeção das condições gerais do estorna; f) Sup 

para fixação de papel higiênico colocado próximo e em li compatível com a do vaso 

sanitário; 

II - Acessórios: a) Lixeira para banheiros, própria para o descarte 

de bolsas coletoras e materiais utilizados na higienização das bolsas coletoras de 

fezes ou urina; b) Suporte para papel toalha; c) Cabides; 

III - Ajustes arquitetõnicos: a) Ventilação adequada; e b) Símbolo 

Nacional da Pessoa Ostomizada colocado na entrada do banheiro indicando que 

aquele sanitário é uma instalação adaptada para Ostomizados. 

A justificativa esclarece que pessoas ostomizadas são aquelas 

que precisaram passar por uma intervenção cirúrgica para fazer no corpo uma 

abertura ou caminho alternativo de comunicação com o meio exterior, para a saída de 

fezes ou urina, assim como auxiliar na respiração ou na alimentação. Essa abertura 

chama-se estoma. Muitos procedimentos cirúrgicos necessários para tratamento do 

câncer acabam gerando estomas. As pessoas ostomizadas estão incluídas no rol das 

pessoas com deficiência, com base no art. 5° do Decreto federal n. 5296, de 2004. 

Essa é a síntese da proposição em análise. 

Constata-se que a propositura em pauta versa sobre matéria 

pertinente à proteção e integração social das pessoas com deficiência, a qual se 

insere no âmbito da competência legislativa concorrente da União e dos Estados-

membros, conforme art. 24, XIV, da Constituição da República, cabendo, portanto, à 

União estabelecer normas gerais e aos Estados suplementar a legislação federal (CF, 

art. 24, §§ 1° e 2°). 

A proposição objetiva, especificamente, instituir uma medida de 

inclusão das pessoas com deficiência, consistente na disponibilização de banheiros 

acessíveis às pessoas ostomizadas. 

Sobre esse tema, recentemente, foi editada a Lei federal n. 

13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Esta Lei tem como base a referida 
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Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protock:,) 

Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n° 

186, de 9 de julho de 2008. 

Verifica-se, neste sentido, que a previsão de disponibilização de 

banheiros acessíveis às pessoas ostomizadas está em consonância com as diretrizes 

do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Ressalte-se que essa medida que não tem a 

natureza de norma geral sobre proteção e integração social das pessoas com 

deficiência, mas, sim, o caráter de uma questão específica, de natureza 

complementar, que se insere no âmbito da competência legislativa do Estado (CF, art. 

24, XIV, § 1° e 2°). 

Por tais razões, conclui-se que a proposição em análise é 

compatível com o sistema constitucional vigente, não apresentado qualquer 

inconstitucionalidade ou antijuridicidade que impeça a sua aprovação. No entanto, 

necessário apresentar o seguinte substitutivo para aperfeiçoá-la no aspecto formal 

(técnica legislativa): 

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 285, DE 13 DE 

JUNHO DE 2018. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

disponibilização 	de 	equipamentos 

adequados ao uso pelas pessoas 

ostomizadas, nos banheiros destinados ao 

uso por pessoa com deficiência. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, 

os banheiros destinados ao uso por pessoa com deficiência 

devem dispor de instalações sanitárias, acessórios e ajustes 
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arquitetônicos adequados ao uso com autonomia pelas p 	/ 

ostomizadas, obedecendo às normas técnicas definidas em 

regulamento. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 

infrator ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), que deverá ser paga em dobro na hipótese de reincidência, 

cujos valores serão revertidos em prol do Fundo Estadual de 

Apoio ao Deficiente. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Isto posto, com a adoção do substitutivo ora apresentado, somos 

pela constitucionalidade e juridicidade da proposição em pauta. É o relatório. 

mtc 

de 2018. 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova 

parecer do Relator FAV7RÁVEL A MATÉRIA. 
Processo N°  019W 
Sala das das Comissões Deputado Solou Amaral 
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 31 de janeiro de 2019.

De acordo com o artigo 124 do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa, encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua
tramitação no sistema de protocolo.

Rubens Bue o
Diret
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Excelentissimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa de Goiás

, "

A deputada que o presente subscreve na forma regimental e

após manifestação plenária. requer a Vossa Excelência. desarquivamento das

Proposições relacionadas a seguir:

PL 2018002711, GARANTE O DIREITO A ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS

OSTOMIZADAS AOS BANHEIROS DE USO PÚBLICO DO ESTADO DE G,OIÁS,

MEDIANTE A INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ADEQUADOS PARA ~ SUA_ l
UTILlZAÇAO. :

PL 2018002187, ALTERA O TERMO DE PERMISSÃO DE USO, PARA CESSÃO DE

USO, NO PRAZO DE 20 (VINTE) ANOS, PARA ASSOCIAÇÃO CULTURAL FEIRA

DO CERRADO.

PL 2018000960, ESTABELECE INGRESSO PRIORITÁRIO DE CRIANÇAS E DE

ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL OU ÓRFÃOS

DE PAIS MILITARES EM COLÉGIOS MILITARES.

PL 2018001169, DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES DE ATUAÇÃO DAS

COOPERATIVAS E PLANOS ODONTOLÓGICOS NO ÂMBITO DO ESTADO DE

GOIÁS, CONFORME ESPECIFICA.

PL .2018001482, INSTITUI A POLfTICA DE ATENDIMENTO A MULHER VíTIMA DE

VIOL~NCIA DO ESTADO.
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PL 2018001502, TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DOS MEDICAMENTOS

DISTRIBUíDOS GRATUITAMENTE À POPULAÇÃO PELO SISTEMA ÚNICO DE

SAÚDE (SUS) NOS ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZEM OU

FORNEÇAM TAIS MEDICAMENTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDt=NCIAS.

PL 2018001736. DISPÕE SOBRE O PRAZO DE AUTORIZAÇÃO DE EXAME

SOLICITADO POR PESSOA IDOSA.

PL 2018001738, OBRIGA AS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERViÇOS DE

SEGURANÇA PARTICULAR DO ESTADO DE GOIÁS A ESTAMPAREM, NO

UNIFORME DE SEUS EMPREGADOS, O TIPO SANGUINEO E FATOR RH.

PL 2018002268, ALTERA O TERMO DE PERMISSÃO DE USO, PARA CESSÃO DE

USO, NO PRAZO DE 20 (VINTE) ANOS, PARA O CIRCO LAHETO.

~ PL 2018002806, CRIA A CAMPANHA "NÃO ESPERE 24HORAS", A FIM DE

DIVULGAR A LEI 11.259/2005, CONHECIDA COMO "LEI DA BUSCA IMEDIATA",

QUE ALTEROU O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA). 1

PL 2018002416, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ISENTAR DA COBRANÇA

DO ICMS, A COMPRA DE ARMA DE FOGO, VEIcULOS, MUNiÇÕES E DEMAIS

EQUIPAMENTOS PELA GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE GOIÂNIA E

DEMAIS GUARDAS MUNICIPAIS DE GOIÁS.

PL 2018002846, DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ESTiMULO E BENEFíCIOS

As EMPRESAS QUE IMPLANTAREM SISTEMA DE REÚSO DE ÁGUA EM SEU

EMPREENDIMENTO.

PL 2018002857, DISPÕE SOBRE O PLEBISCITO, REFERENDO E INICIATIVA

POPULAR NO PROCESSO LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDt=NCIAS
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PL 2018003843, GARANTE O ATENDIMENTO PRIORITÁRIO E A

ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM OBESIDADE EM GRAU 111,AOS SEUS

SERViÇOS DOS ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, COMERCIAIS, ÓRGÃOS

PÚBLICOS E OUTROS QUE IMPORTEM EM ATENDIMENTO POR FILAS,

SENHAS OU OUTROS MÉTODOS SIMILARES E DÁ OUTRAS PROVfD~NCIAS.

PL 2018004010, ALTERA A LEI N. 18.807, DE 9 DE ABRIL DE 2015, QUE INSTITUI
A POLíTICA ESTADUAL DE ACOLHIMENTO E ASSIST~NCIA A MULHER VíTIMA

r

DE V10L~NCIA.

I
PL 2018003975, OBRIGA OS PRODUTORES DE ALIMENTOS CONGELAQ)OS A

I
INFORMAR NAS EMBALAGENS O PESO ANTERIOR E POSTERIOR AO

I
CONGELAMENTO NO ÂMBITO DO ESTADO DE GOIÁS E DÁ OUTRAS

I
PROVID~NCIAS. J

t

I
PL 2018003974, SUSTA NOTIFICAÇÕES DA GER~NCIA DO PATRIMÔNIO

IMOBILIÁRIO E MOBILIÁRIO DA SEGPLAN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. I

PL 2018003972. INTRODUZ ALTERAÇOES NA LEI ESTADUAL 17.545/12 E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS

PL 2017000872, DETERMINA QUE AS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE SAÚDE

OFEREÇAM LEITO SEPARADO PARA MÃES DE NATIMORTO E- MÃES COM

6BITO FETAL, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PL 2017000882, ALTERA A LEI N° 17.294. DE 25 DE ABRIL DE 2011, QUE
INSTITUI A POLlTICA ESTADUAL DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA

EDUCADORES DA REDE PÚBLICA E ESTADUAL DE ENSINO.
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PL 2017001040. ALTERA A LEI N°18.464. DE 13 DE MAIO DE 2014. QUE DISPOE

SOBRE O PLANO DE CARGOS E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES

EFETIVOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE E DÁ OUTRAS

PROVID~NCIAS.

PL 2017001491. DISPOE SOBRE ATENDIMENTO MÉDICO HOSPITALAR A

PARTURIENTES COM GRAVIDEZ DE ALTO RISCO E NEONATOS NAS MESMAS

CONDiÇÕES.

PL 2017001493. ALTERA A LEI N° 12.695. DE 11 DE SETEMBRO DE 1995. QUE

CRIA A POLlTICA ESTADUAL DE ATENÇÃO AO DEFICIENTE. O CONSELHO

ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICI~NCIA E DÁ OUTRAS

PROVID~NCIAS.

PL 2017001610, DISPOE SOBRE A INSTITUiÇÃO DE INGRESSO GRATUITO

PARA PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA E MEIA ENTRADA EM

CINEMAS. TEATROS. MUSEUS. CIRCOS, CASAS DE SHOW, ESPETÁCULOS

DESPORTIVOS. ESTÁDIOS DE FUTEBOL E OUTRAS ATIVIDADES CULTURAIS.

NO ÂMBITO DO ESTADO DE GOIÁS, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS.

PL 2017001981. ALTERA A LEI N° 18.135 DE 07 DE AGOSTO DE 2013, QUE

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES SUPLEMENTARES EM

FARMÁCIAS E DROGARIAS. ESTABELECENDO PRÁTICAS E ATIVIDADES QUE

PROMOVAM A SAÚDE DA POPULAÇAO.

PL 2017002292. DECLARA' DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA (INSTITUTO EDUCACIONAL CONCEITO DE MEIO AMBIENTE

CULTURA E SAÚDE - IECMACS).

PL 2017002295, INSTITUI O ESTIMULO A REALlZAÇAO DO "EXAME DO

COTONETE", EM TODAS AS GESTANTES QUE REALIZAM O PRÉ-NATAL NOS

HOSPITAIS, MATERNIDADES E CONG~NERES PÚBLICAS E PARTICULARES

NO ESTADO DE GOIÁS.
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PL 2017002410, DISPÓE SOBRE A CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DA

COMENDA DE MÉRITO LEGISLATIVO ZILDA ARNS, NO ÂMBITO DA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2017002498. INSTITUI A POLiTICA ESTADUAL DE ESTIMULO A UTILIZAÇÃO

DE ENERGIA SUSTENTÁVEL NO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2017003251, INSTITUI A ELABORAÇÃO DE DADgS ESTATíSTICOS SOBRE A

VIOL~NCIA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE, NA FORMA QUE

ESPECIFICA.

PL 2017003481, DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA (ASSOCIAÇÃO GOIANA DE BANDAS E FANFARRAS).

PL 2017004555, DISPÓE SOBRE A PROPAGANDA, PUBLICIDADE,

INFORMAÇÃO E OUTRAS PRÁTICAS CUJO OBJETIVO SEJA A DIVULGAÇÃO

OU PROMOÇÃO COMERCIAL DE MEDICAMENTOS.

PL 2017004553, DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE QUE

ESPECIFICA (310 CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA).

PL 2017004986, OBRIGA EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DO SERViÇO DE

ÁGUA A INSTALAR BLOQUEADOR DE AR MEDIANTE SOLICITAÇÃO DO

CONSUMIDOR NO ÂMBITO DO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2016000406, ASSEGURA A DEFICIENTES FlslCOS PRIORIDADE DE VAGA

EM ESCOLA PÚBLICA PRÓXIMA DA SUA RESID~NCIA.

PL 2016000365, DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DE BICICLETAS APREENDIDAS

POR ATO ADMINISTRATIVO OU DE POLICIA, PARA INSTITUiÇÕES

BENEFICENTES QUE AS TRANSFORMEM EM CADEIRAS DE RODAS E

OUTROS OBJETOS.



PL 2016000775, ALTERA A LEI N° 16.333, DE 26 DE AGOSTO DE 2008, QUE

DISPOE SOBRE A POLfTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR

NUTRICIONAL.

PL 2016000776, OBRIGA OS POSTOS ESTADUAIS DE DISTRIBUiÇÃO DE

MEDICAMENTOS A REALIZAREM CADASTRO DE CELULAR DE PACIENTES

PARA PREVIAMENTE INFORMAR AOS USUARIOS ACERCA DA
I

DISPONIBILIDADE DE MEDICAMENTO PARA SUA RETIRADA. I

PL 2016000773, DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE BARES, BOATES E
I

CASAS DE SHOWS EXIBIREM ADVERT~NCIA SOBRE O PERIGO DA

ASSOCIAÇÃO ENTRE BEBIDAALCOOLlCA E DIREÇÃO NO TRÂNSITO. 1

PL 2016000771, NSTITUI O PROCEDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA

DA VIOL~NCIA CONTRA O IDOSO NOS SERVIÇOS DE SAÚDE, PÚBLI~OS E

PRIVADOS, DO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2016000779, DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO TRAVA-QUEDA

ACOPlADO A TRAVA DE SEGURANÇA NOS BRINQUEDOS INSTALADOS EM

PARQUE DE DIVERSÕES E EVENTOS DE ENTRETENIMENTO NO ÂMBITO DO

ESTADO DE GOlAS.

PL 2016000931, DISPÕE SOBRE CAMPANHA EDUCATIVA, VISANDO

CONSCIENTIZAR AS MULHERES DAS VANTAGENS ADVINDAS DA PRÁTICA DE

ATIVIDADES FJSICAS ADEQUADAS, DURANTE O PERJODO DE GESTAÇÃO,

INSTITUINDO O PROJETO "GRÁVIDAS ATIVAS" NO ESTADO DE GOlAS, NA FORMA

QUE ESPECIFICA. \

I
Pl 2016000941, DISPÕE SOBRE CAMPANHA EDUCATIVA, VISANDO

CONSCIENTIZAR AS MULHERES DAS VANTAGENS ADVINDAS DA PRÁTICA DE

ATIVIDADES FJSICAS ADEQUADAS, DURANTE O PERíODO DE GESTAÇÃO,



PL 2016001225, DISPÕE SOBRE A POLiTICA ESTADUAL DE FORMAÇÃO E

CAPACITAÇÃOCONTINUADADE MULHERES PARAO MUNDO DOTRABALHO.

PL 2016001401, OBRIGA AS MONTADORAS DE VEíCULOS, POR INTERMÉDIO

DE SUAS CONCESSIONÁRIAS OU IMPORTADORAS, A FORNECEREM CARRO

RESERVA SIMILAR AO DO CLIENTE, NO CASO DO AUTOMÓVEL FICAR

PARADO POR MAIS DE 15 DIAS POR FALTA DE PEÇAS ORIGINAIS OU

IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO DURANTE O PRAZO DE

GARANTIA CONTRATADO.

PL2016001517, ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE INDICAÇÃO

EXPRESSA SOBRE O USO DE AGROTÓXICOS NOS PRODUTOS ALIMENTARES

11 COMERCIALIZADOS NO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2016001866, DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DO BANHEIRO FAMíLIA.

PL 2016002505, ALTERA A LEI N° 13.898, DE 24 DE JULHO DE 2001, QUE

CONCEDE PASSE LIVRE As PESSOAS PORTADORAS DE DEFICI~NCIAS E

MEIO PASSE PARA OS ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR NO SISTEMA DE

TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAl.

PL 2016002507, DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CENTROS AVANÇADOS DE

ESTUDO E CAPACITAÇÃO DE EDUCADORES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO

NO ESTADO DE GorAs PARA INSERÇÃO ESCOLAR DE ALUNOS PORTADORES

DE AUTISMO.

PL 2016003108, ESPECIFICA NOS REGISTROS DE OCORR~NCIA DA POliCIA

CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS CRIME DE "FEMINICíDIO".



PL 2016001225, DISPÕE SOBRE A POLíTICA ESTADUAL DE FORMAÇÃO E

CAPACITAÇÃO CONTINUADA DE MULHERES PARA O MUNDO DO TRABALHO.

PL 2016003066, SIMPLIFICA O ATENDIMENTO DAS PESSOAS COM

DEFICI~NCIA PARA REQUERER ATUALlZAÇAO DE LAUDO MÉDICO JUNTO As
UNIDADES DE SAÚDE DO ESTADO, E DA OUTRAS PROVID~NCIAS.

PL 2016003068, INSTITUI A POLITICA ESTADUAL DE SAÚDE INTEGRAL DA

POPULAçÃO NEGRA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2016003069, OBRIGA OS AEROPORTOS DO ESTADO DE GOIÁS A

DISPONIBILIZAREM FUNCIONÁRIO PARAAUXILIAR OS IDOSOS NO DESPACHE

E RETIRADA DE SUAS BAGAGENS.

PL 2016003107, ESPECIFICA NOS REGISTROS DE OCORR~NCIA DA POLICIA

CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS CRIME DE "TRANSFEMINICIDIO".

PL 2015001092, DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DAS DELEGACIAS DE

POLiCIA CIVIL NO ESTADO DE GOIÁS DENOMINADO PROGRAMA DE

PADRONIZAÇÃO DAS DELEGACIAS DA POliCIA CIVil DO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2015001289, ESTABELECE DIRETRIZES E PARÂMETROS PARA O

DESENVOLVIMENTO DE POLiTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS VOLTADAS À

EDUCAÇAO BILINGUE, L1BRAS/PORTUGU~S ESCRITO, A SEREM

IMPLANTADAS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO.

PL 2015001431, INSTITUI A POLíTICA ESTADUAL PARA O SISTEMA INTEGRADO

DE INFORMAÇÕES DE VIOL~NCIA CONTRA O IDOSO NO ESTADO DE GOIÁS,

DENOMINADO OBSERVATÓRIO ESTADUAL DA VIOL~NCIA CONTRA IDOSO.



PL 2015001432, DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CENTRO DE VALORIZAÇÃO

DO IDOSO (CEVI), EM ATENÇÃO ESPECIAL DO ESTADO AO IDOSO COM

SESSENTA ANOS OU MAIS, EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE OU RISCO

SOCIAL, OBJETIVANDO PROPORCIONAR-LHE ACOLHIMENTO, ABRIGO,

CUIDADOS, PROTEÇÃO E CONVIV~NCIA ADEQUADOS A SUAS

NECESSIDADES.

PL 2015001471, ALTERA A LEI N° 13.898, DE 24 DE JULHO DE 2001, QUE

CONCEDE PASSE LIVRE As PESSOAS PORTADORAS DE DEFICI~NCIA E MEIO

PASSE PARA OS ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR NO SISTEMA DE

TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL, PARA ESTENDER A GRATUIDADE

AOS POLICIAIS CIVIS E GUARDAS CIVIS RESIDENTES NO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2015001498, ALTERA A LEI N° 16.901, DE 26 DE JANEIRO DE 2010, QUE

DISPOE SOBRE A lEI ORGÂNICA DA POLICIA CIVil DO ESTADO DE GOIÁS.

PL 2015001855, DISPÕE SOBRE O SISTEMA ESTADUAL DE CADASTRO

PREVENTIVO AO DESAPARECIMENTO DE CRIANÇAS, E DÁ OUTRAS

PROVID~NCIAS.

PL 2015001945, DISPÓE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AS

CONCESSIONÁRIAS DE AUTOMÓVEIS PLANTAREM ÁRVORES PARA A

MITIGAÇAO DO EFEITO ESTUFA E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS.

PL 2015003358, ESTABELECE A POLITICA DE CONTING~NCIA NAS

HIPÓTESES DE DESAPARECIMENTOS, RAPTOS, SEQUESTROS, OU ABUSOS

SEXUAIS DE CRIANÇAS E AOS ADOLESCENTES, INSTITUI "ALERTA AMBER",

NA FORMA QUE ESPECIFICA
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PL 2015003404, DISPOE SOBRE A PROIBiÇÃO DAS EMPRESAS

PRESTADORAS DE SEGURANÇA E/OU VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DE

UTILIZAREM A COR "AZUL MARINHO" NOS UNIFORMES DOS FUNCIONÁRIOS

QUE EXERÇAMAATIVIDADE DE SEGURANÇA.

PL 2015003435, APLICA A NÃO INCID~NCIA DE IMPOSTO SOBRE

TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO - ITCD AOS IMÓVEIS DE

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DOADOS PELOS MUNiCípIOS.

PL 2015003751, ALTERA A LEI N° 18.052, DE 24 DE JUNHO DE 2013, QUE

DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DE DELEGACIAS ESPECIALIZADAS NO

ATENDIMENTO A MULHER - DEAM, NAS ÁREAS DE JURISDiÇÃO DAS

DELEGACIAS REGIONAIS DE POLICIA QUE MENCIONA E DA OUTRAS

PROVID~NCIAS. ~

PL 2015003750, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER INCENTIVOS

FISCAIS AOS MUNiCípIOS, NA FORMA QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS

PROVID~NCIAS.

PL 2015003880, ACRESCENTA NO CALENDÁRIO DO PROGRAMA MAMOGRAFIA

MÓVEL, O ATENDIMENTO DAS UNIDADES PRISIONAIS DO ESTADO DE GOIÁS

E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS.
I
I

PL 2015003878, ESTABELECE QUE OS PRODUTOS DE VESTUÁRIO, lCAMA,
I

MESA, BANHO E CALÇADOS, APREENDIDOS PELA SECRETARIA DE FAZENDA

DO ESTADO DE GOIÁS - SEFAZ, SEJAM DESTINADOS AOS PROGRAMAS DAS

SECRETARIAS DE ESTADO E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS.

PL 2015003875, ESTABELECE O ABONO DE FALTA AO TRABALHO DE PAIS E

RESPONSÁVEIS POR ALUNOS, PARA PARTICIPAÇÃO DE REUNIOES

OFICIALIZADAS NO CALENDÁRIO ESCOLAR.



. "

PL 2015004063, INSTITUI O FUNDO ESPECIAL DOS DIREITOS DA MULHER NO

ESTADO DE GOIÁS.

PL 2015004062, ALTERA A LEI 13.898, DE 24 DE JULHO DE 2001, QUE

CONCEDE PASSE-LIVRE As PESSOAS PORTADORAS DE DEFICI~NCIA E

MEIO-PASSE PARA OS ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR NO SISTEMA DE

TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL.

PL 2015004153, DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE

EXAME PARA DETECTAR TROMBOFILlA NO ESTADO DE GOIÁS E OUTRAS

PROV1D~NCIAS.

Sala das Sessões aos de de 2019.

elegada Aân ccorsl
Deputada Estadual

Assembleia legislativa do Estado de Goiás

11



DESPACHO

APROVADO O PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL.
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